Para encaminhamento de documentos: inventario@cartoriooltramari.com.br
Para dúvidas: 3368-4993 ou WhatsApp  (47) 99763-3502

Solicitamos aos senhores advogados a OBSERVAÇÃO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA RESOLUÇÃO Nº 35, DO DIA 27 DE ABRIL DE 2007, DO CNJ, e demais dispositivos legais, se necessário para a lavratura de escritura pública de separação, divórcio e inventário.

RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL

*Somente poderá será realizado, quando o casal for separado judicialmente.
1. Requerimento simples com a qualificação completa de todos os interessados, inclusive do advogado assistente, inexistência de gravidez, filhos comuns, como ficará o nome das partes; informar e-mail e telefone;  

2. OAB do Advogado Assistente.

3. Cópia simples do documento de identidade oficial e CPF das partes; O tabelião poderá recusar documento de identificação replastificado ou quando pelo estado de conservação ou distância temporal de sua expedição impossibilitar a identificação de seu portador ou trouxer dúvida acerca do seu conteúdo ou da sua autenticidade.

4. Certidão de casamento atualizada com averbação da separação, validade 90 dias. Caso a certidão de casamento não tenha averbação da separação deverá apresentar a certidão de sentença da separação. Aceitamos física ou digital emitida pelo site https://www.registrocivil.org.br/
5. Escritura de pacto antenupcial (da parte que for casada pelos regimes: comunhão universal de bens e separação total de bens após dezembro 1977)

6. Registro de Pacto antenupcial, se houver (da parte que for casada pelos regimes: comunhão universal de bens e separação total de bens após dezembro 1977)

7. Certidão de nascimento, ou casamento ou outro documento de identidade oficial dos filhos absolutamente capazes, se houver; não precisa ser atualizado
8. Para a parte que assinar de forma digital: verificação da residência por título de eleitor, ou outro domicílio comprovado ou ainda possuir bens a partilhar neste Estado

Os documentos podem ser enviados por e-mail ou apresentados pessoalmente para lavratura da escritura, devendo ser originais ou em cópias autenticadas, salvo os de identidade das partes, que sempre serão originais. Se enviar por e-mail, preferencialmente providenciar documentos emitidos e assinados eletronicamente. Informamos que documentos apresentados neste Tabelionato não cessam a validade, apenas com a impressão da escritura, caso algum vença ou não tenhamos tempo hábil para finalizar a escritura, será necessário atualizar os mesmos.
O Tabelião poderá exigir, ad cautelam, outros documentos que julgar necessários para a segurança jurídica do ato a ser formalizado, além dos acima relacionados.  
